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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras 
 
 
Aos Acionistas e Diretoria da 

Nova Lima Iluminação Pública S.A. - SPE 
Nova Lima - MG 
 
Opinião 
 
Examinamos as demonstrações financeiras da Nova Lima Iluminação Pública S.A. - SPE 
("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro 
de 2025, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
 
Base para opinião 
 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
 
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras  
 
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
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Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras  
 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: 
 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. 

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em 
continuidade operacional. 

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
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Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. 
 
Belo Horizonte (MG), 10 de março de 2026. 
 
ERNST & YOUNG 
Auditores Independentes S/S Ltda. 
CRC SP-015199/O 
 
 
 
Daniel Cruz Arantes Campos 
Contador CRC MG-091263/O 
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Nova Lima Iluminação Pública S.A. - SPE 
 
Balanço patrimonial 
31 de dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de reais) 
 
 
 Notas 31/12/2025 31/12/2024 

Ativo circulante    
Caixa e equivalentes de caixa 3 644 2.295 
Contas a receber 4 353 347 
Contas a receber - Ativo financeiro da concessão 5 1.172 1.152 
Estoques 6 561 1.169 
Instrumentos financeiros derivativos 7 9 202 
Impostos a recuperar 8 99 137 
Outros ativos  46 68 

Total do ativo circulante  2.884 5.370 

    
Ativo não circulante    
Contas a receber - Ativo financeiro da concessão 5 9.174 7.389 
Cauções   50 50 
Instrumentos financeiros derivativos 7 10 442 
Impostos a recuperar 8 497 510 
Ativo fiscal diferido 20 138 84 
Ativo de direito de uso 11 551 572 
Imobilizado 10 222 303 
Intangível 10 3.540 3.877 

Total do ativo não circulante  14.182 13.227 

    
    

Total do ativo  17.066 18.597 
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 Notas 31/12/2025 31/12/2024 

Passivo circulante    
Fornecedores 12 201 634 
Empréstimos e financiamentos 13 2.147 2.149 
Obrigações trabalhistas 14 186 184 
Obrigações tributárias 15 138 156 
Imposto de renda e contribuição social a pagar 20 7 15 
Passivo de arrendamento 11 130 122 

Total do passivo circulante  2.809 3.260 

    
Passivo não circulante    

Obrigações tributárias 15 1.171 953 
Empréstimo e financiamentos 13 2.634 4.717 
Passivo de arrendamento 11 515 505 

Total do passivo não circulante  4.320 6.175 

    
Patrimônio líquido    

Capital social 15.a 9.000 9.000 
Reserva de lucros 15.b 937 162 

Total do patrimônio líquido  9.937 9.162 

    
    

    

Total do passivo e patrimônio líquido  17.066 18.597 

 
 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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Nova Lima Iluminação Pública S.A. - SPE 
 
Demonstração do resultado  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de reais) 
 
 
 Notas 31/12/2025 31/12/2024 

    
Receita operacional líquida  17 6.268 9.147 

 Custo dos serviços prestados  18 (3.669) (7.594) 

Resultado bruto  2.599 1.553 

    
Despesas gerais e administrativas 18 (750) (712) 

Resultado antes dos impostos e das receitas e despesas 
financeiras  1.967 841 

    
Receitas financeiras  228 1.187 
Despesas financeiras  (1.038) (1.503) 

Resultado financeiro líquido 18 (810) (316) 

    

Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social  1.157 525 

    
Imposto de renda e contribuição social - Corrente  20 (436) (161) 
Imposto de renda e contribuição social - Diferido 20 54 (14) 

    

Resultado do exercício  775 350 

 
 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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Nova Lima Iluminação Pública S.A. - SPE 
 
Demonstração do resultado abrangente 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de reais) 
 
 
 31/12/2025 31/12/2024 

   
Resultado do exercício 775 350 
Outros componentes do resultado abrangente - - 

Resultado abrangente do exercício 775 350 

 
 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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Nova Lima Iluminação Pública S.A. - SPE 
 
Demonstração das mutações do patrimônio líquido 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
(Valores expressos em milhares de reais) 
 
 
   Reserva de lucros    

 Notas 
Capital 
social 

Reserva 
Legal 

Reserva de 
lucros 
retidos 

Prejuízos 
acumulados 

Resultado 
do exercício 

Total do 
patrimônio 

líquido 

        
Saldos em 31 de dezembro de 2023  9.000 - - (188) - 8.812 
        
Resultado do exercício  - - - - 350 350 
Absorção de prejuízo acumulado com resultado do exercício  - - - 188 (188) - 
Constituição de reserva legal  - 8 - - (8) - 
Destinação para reserva de lucros retidos  - - 154 - (154) - 
        

Saldos em 31 de dezembro de 2024  9.000 8 154 - - 9.162 
        
Resultado do exercício  - - - - 775 775 
Constituição de reserva legal  - 39 - - (39) - 
Destinação para reserva de lucros retidos  - - 736 - (736) - 
        

Saldos em 31 de dezembro de 2025  9.000 47 890 - - 9.937 

 
 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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Nova Lima Iluminação Pública S.A. - SPE 
 
Demonstração dos fluxos de caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
(Valores expressos em milhares de reais) 
 
 
 Notas  31/12/2025 31/12/2024 

    
Fluxo de caixa das atividades operacionais    

Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social  1.157 525 

    
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades pelas atividades 

operacionais    
 Depreciação e amortização 10 421 420 
 Depreciação do ativo de direito de uso 11 59 49 
  Variação cambial de empréstimos 13 (87) 1.075 
  Ganho em operações de instrumentos financeiros (SWAP) 19 625 (644) 
  Atualização monetária ativo financeiro de concessão 5 381 185 
Juros provisionados s/ empréstimos 13 298 318 
Juros sobre passivo de arrendamento 11 105 96 

  2.959 2.024 

 (Aumento)/redução dos ativos operacionais    
 Contas a receber  4 (6) (224) 
 Contas a receber - ativo financeiro da concessão  5 (2.186) (7.439) 
 Estoques  6 608 (258) 
 Impostos a recuperar   51 (446) 
 Outros ativos   22 (30) 

    
Aumento/(redução) dos passivos operacionais    

Fornecedores 12 (433) (675) 
Obrigações trabalhistas 14 2 89 
Obrigações tributárias 15 200 923 

    
Impostos pagos sobre o lucro  (444) (145) 
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos 13 (523) (288) 
Juros pagos de arrendamentos 11 (8) (7) 
    

Fluxo de caixa líquido gerado pelas/(aplicado nas) atividades 
operacionais  242 (6.476) 

    
Fluxo de caixa das atividades de investimento    

   Aquisição de imobilizado 10 (3) (22) 

Fluxo de caixa aplicado nas atividades de investimento  (3) (22) 

    
Fluxo de caixa das atividades de financiamento    

Captação de Empréstimo e financiamentos 13 - 6.204 
Amortização de empréstimos e financiamentos 13 (1.773) (443) 
Pagamento de principal de passivo de arrendamento 11 (117) (103) 

Caixa líquido (aplicado nas)/gerado pelas atividades de financiamento  (1.890) 5.658 

    

Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa  (1.651) (840) 

    
Caixa e equivalentes de caixa    

No início do exercício  2.295 3.135 
No final do exercício  644 2.295 

    

Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa  (1.651) (840) 

 
 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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1. Contexto operacional 
 

A Nova Lima Iluminação Pública S.A. (“Companhia” ou “Nova Lima IP” ou “Concessionária”) é 
uma sociedade por ações de capital fechado, com sede na Av. Canadá, n° 495, Bairro Jardim 
Canadá, cidade de Nova Lima /MG. A Companhia é uma sociedade de propósito específico, 
tendo como objeto social a prestação dos serviços de iluminação pública no município de Nova 
Lima/MG por 13 anos. Durante esse período, a Nova Lima IP realizará a instalação, 
melhoramento, desenvolvimento, modernização, expansão, eficientização energética, operação e 
manutenção da infraestrutura da rede municipal de iluminação pública conforme estabelecido no 
Contrato de Concessão Administrativa n°25/2023 assinado em 24/04/2023 com a Prefeitura de 
Nova Lima/MG.  
 
Em 2024, a Nova Lima IP alcançou marcos significativos em sua operação com a conclusão da 
Fase II da concessão, em que foram modernizadas mais de 22 mil luminárias para tecnologia 
LED, além da implantação de mais de 2,5 mil controladores de Telegestão. Esse investimento 
proporcionou uma iluminação mais eficiente e de melhor qualidade, além de contribuir para a 
redução do consumo de energia do parque de iluminação pública do município de Nova Lima.  
 
Atualmente a Concessão encontra-se na Fase III - Operação da Rede Municipal de Iluminação 
Pública, que perdurará até o término do Contrato. Durante a Fase III, a Concessionária deverá 
manter os procedimentos operacionais e de manutenção da rede municipal de iluminação pública 
por todo o prazo da Concessão, sempre de acordo com as disposições do contrato e seus 
anexos. 
 
No ano de 2025, o sistema de iluminação pública vem operando plenamente, em completo 
atendimento às normas técnicas do setor, e com avaliações satisfatórias nos indicadores do 
Sistema de Mensuração de Desempenho, sendo um excelente indicador dos trabalhos que 
beneficiam os munícipes da cidade de Nova Lima/MG. 
 
A Companhia avaliou o plano de negócios e concluiu que, no momento, não existem variações 
que possam impactar as operações e/ou projeções futuras de fluxo de caixa. A Companhia 
possui gestão de risco do projeto de forma a monitorar alterações ou mudanças relevantes no 
plano de negócios. 
 

1.1. Reforma tributária sobre consumo 
 

Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) n° 132, que 
estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. O modelo da Reforma está 
baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição 
sobre Bens e Serviços - CBS), que substituirá o PIS e a COFINS, e uma sub-nacional 
(Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá o ICMS e o ISS.
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1. Contexto operacional--Continuação 
 

1.1. Reforma tributária sobre consumo--Continuação 
 

Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”) - de competência federal, que incidirá sobre a 
produção, extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde 
e ao meio ambiente, nos termos de lei complementar. 
 

Em 17 de dezembro de 2024, foi concluída a aprovação pelo Congresso Nacional, do 
projeto de lei complementar (“PLP”) 68/2024, que regulamentou parte da Reforma 
Tributária, posteriormente sancionada pela presidência da República em 16 de janeiro de 
2025, pela Lei Complementar (“LC”) 214/2025.  

 
Em 22 de dezembro de 2025, foi concluída a aprovação pelo Congresso Nacional, do 
projeto de lei complementar (“PLP”) 108/2024, com sanção pela Presidência da República, 
em 13 de janeiro de 2026, na Lei Complementar (“LC”) 227, onde foi instituído o Comitê 
Gestor do IBS, dentre outras disposições tributárias.  

 
Haverá um período de transição de 2026 até 2032, em que os dois sistemas tributários - 
antigo e novo - coexistirão. A Companhia implementou as ações necessária para 
atendimento às obrigações acessórias previstas para o ano de 2026. Os demais impactos 
da Reforma, nas atividades e na apuração dos novos tributos, serão plenamente 
determinados na evolução do processo de regulamentação das legislações mencionadas 
anteriormente. Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações 
financeiras de 31 de dezembro de 2025. 

 
 

2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das principais 
políticas contábeis 
 

2.1. Base de preparação das demonstrações financeiras 
 

Declaração de conformidade 
 

As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem a legislação societária 
brasileira e os pronunciamentos contábeis do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”) aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”).  
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2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das principais 
políticas contábeis--Continuação 
 
2.1. Base de preparação das demonstrações financeiras--Continuação 

 
Declaração de conformidade--Continuação 
 
Adicionalmente, a Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica 
OCPC 07 na preparação das suas demonstrações financeiras. Dessa forma, todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. 
 
Base de elaboração 
 
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto em 
caso de certos instrumentos financeiros que são mensurados pelos seus valores justos, 
conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado 
no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos na data da transação. 
 
As principais políticas contábeis utilizadas na preparação dessas demonstrações 
financeiras estão apresentadas e resumidas a seguir ou nas notas explicativas da 
respectiva rubrica. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente no período 
apresentado, salvo disposição em contrário. 
 
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo 
de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de 
julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e 
estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na nota 
explicativa 2.3. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela diretoria da 
Companhia em 10 de março de 2026. 
 
Moeda funcional e moeda de apresentação 
 
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico no qual a Companhia atua ("a moeda funcional"). As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em R$ (Real), que é a moeda funcional da 
Companhia, e, também, a moeda de apresentação. 
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2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das principais 
políticas contábeis--Continuação 
 
2.1. Base de preparação das demonstrações financeiras--Continuação 

 
Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2025 
 
A Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para 
períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2025 (exceto quando indicado de 
outra forma). A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, 
interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. 

 
a) Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão 

de Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas 
Internacionais de Contabilidade 

 
Para os períodos anuais de reporte com início em ou após 1º de janeiro de 2025, O 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), emitiu a Revisão de Pronunciamentos 
Técnicos CPC 27, que contempla alterações trazidas pelo Lack of Exchangeability 
emitido pelo IASB, com alterações no Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) - Efeitos 
das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e no 
CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade.  
 
Esta mudança especifica como uma entidade deve avaliar se uma moeda é 
conversível e como deve determinar a taxa de câmbio à vista quando não houver 
convertibilidade.  
 
 
As alterações estabelecem como uma entidade deve avaliar se uma moeda é 
conversível e como determinar a taxa de câmbio à vista quando não há 
convertibilidade. Além disso as alterações também exigem a divulgação de informação 
que permitam aos usuários das demonstrações financeiras compreenderem o impacto 
da falta de conversibilidade no desempenho, posição financeira e fluxos de caixa da 
companhia. 
 
As alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia. 
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2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das principais 
políticas contábeis--Continuação 
 
2.1. Base de preparação das demonstrações financeiras--Continuação 

 
Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2025—Continuação 
 
b) Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, Em Controlada e 

Empreendimento Controlado Em Conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações Contábeis 
Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do 
Método da Equivalência Patrimonial 

 
Em setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu 
alterações ao Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 
09 (R3), com o objetivo de alinhar as normativas contábeis brasileiras com os padrões 
internacionais emitidos pelo IASB. 
 
A atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 incorpora a possibilidade de 
aplicação do método da equivalência patrimonial (MEP) para mensurar investimentos 
em controladas nas Demonstrações Contábeis Individuais, seguindo a recente 
alteração das normas internacionais, que passaram a permitir essa prática nas 
Demonstrações Contábeis Separadas. Essa convergência alinhas as práticas 
contábeis brasileiras aos padrões internacionais, sem gerar impactos materiais em 
relação à norma anteriormente vigente, limitando-se a ajustes de redação e atualização 
de referências normativas. 
 
As alterações vigoram para os períodos de demonstrações financeiras que se iniciam 
em ou após 1° de janeiro de 2025 e não tiveram impacto material nas demonstrações 
financeiras da Companhia. 

 
Normas emitidas, mas que ainda não estão em vigor 
 
As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data 
de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A 
Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, 
quando entrarem em vigor.  
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2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das principais 
políticas contábeis--Continuação 

 
2.1. Base de preparação das demonstrações financeiras--Continuação 

 
Normas emitidas, mas que ainda não estão em vigor--Continuação 

 
a) IFRS 18: Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras 

 
Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 
26 (R1) - Apresentação de Demonstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz novos 
requisitos para apresentação dentro da demonstração do resultado do exercício, 
incluindo totais e subtotais especificados. Além disso, as entidades são obrigadas a 
classificar todas as receitas e despesas dentro da demonstração do resultado do 
exercício em uma das cinco categorias: operacional, investimento, financiamento, 
impostos de renda e operações descontinuadas, das quais as três primeiras são 
novas. 
 
 
A norma também exige a divulgação de medidas de desempenho definidas pela 
administração, subtotais de receitas e despesas, e inclui novos requisitos para a 
agregação e desagregação de informações financeiras com base nas “funções” 
identificadas das demonstrações financeiras primárias (primary financial statements 
(PFS)) e das notas explicativas.  
 
Além disso, alterações de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 
(R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto de 
partida para determinar os fluxos de caixa das operações pelo método indireto, de 
“lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo operacional” e a remoção da 
opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há 
alterações consequentes em vários outros padrões. 
 
O IFRS 18 e as alterações nas outras normas entrarão em vigor para períodos de 
relatórios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com a aplicação antecipada 
permitida e devendo ser divulgada, embora no Brasil a adoção antecipada não seja 
permitida. O IFRS 18 será aplicado retrospectivamente.  
 
A Companhia está atualmente avaliando o impacto que as alterações terão na prática 
atual e sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas.  
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2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das principais 
políticas contábeis--Continuação 

 
2.1. Base de preparação das demonstrações financeiras--Continuação 

 
Normas emitidas, mas que ainda não estão em vigor--Continuação 

 
a) IFRS 18: Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras--Continuação 

 
No Brasil, o CPC 26 será substituído pelo CPC 51 - Apresentação e Divulgação em 
Demonstrações Contábeis (equivalente à IFRS 18), atualmente o CPC e suas 
entidades congraçadas estão ainda em processo de discussão dos eventuais conflitos 
do CPC 51 com a legislação societária vigente. Embora ainda as discussões não 
tenham encerrado, não se espera alterações substanciais na atual legislação. 
 

b) IFRS 19: Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações 
 
Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que permite que entidades elegíveis 
optem por aplicar seus requisitos de divulgação reduzidos enquanto ainda aplicam os 
requisitos de reconhecimento, mensuração e apresentação em outros padrões 
contábeis IFRS. Para ser elegível, no final do período de relatório, uma entidade deve 
ser uma controlada conforme definido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) - Demonstrações 
Consolidadas), não pode ter responsabilidade pública e deve ter uma controladora 
(final ou intermediária) que prepare demonstrações financeiras consolidadas, 
disponíveis para uso público, que estejam em conformidade com os padrões contábeis 
IFRS.  
 
O IFRS 19 entrará em vigor para períodos de relatório iniciados em ou após 1º de 
janeiro de 2027, com aplicação antecipada permitida.  
 
A Companhia está atualmente avaliando o impacto que as alterações terão na prática 
atual e sobre as demonstrações financeiras. 
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2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das principais 
políticas contábeis--Continuação 

 
2.1. Base de preparação das demonstrações financeiras--Continuação 

 
Normas emitidas, mas que ainda não estão em vigor--Continuação 

 
c) Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - Alterações à Classificação e Mensuração de 

Instrumentos Financeiros 
 
Em maio de 2024, o International Accounting Standards Board (IASB) emitiu as 
alterações à IFRS 9 and IFRS 7 - Amendments to the Classification and Measurement 
of Financial Instruments (Alterações na Classificação e Mensuração de Instrumentos 
Financeiros), que introduzem modificações relevantes aos requisitos de classificação, 
mensuração e divulgação de instrumentos financeiros. Em convergência com essas 
alterações, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá incorporar as 
mudanças por meio de futuras revisões dos pronunciamentos CPC 48 - Instrumentos 
Financeiros e CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Evidenciação. 
 
As principais alterações incluem: 
 

• Esclarecimento de que a baixa de um passivo financeiro ocorre na “data de 
liquidação”, além da introdução de uma opção de política contábil que permite dar 
baixa em passivos liquidados por meio de sistemas eletrônicos de pagamento antes 
dessa data, desde que atendidos requisitos específicos; 

• Orientação adicional sobre a avaliação dos fluxos de caixa contratuais de ativos 
financeiros que possuam características relacionadas a fatores ambientais, sociais e 
de governança corporativa (ESG) ou semelhantes; 

• Esclarecimentos sobre o conceito de “características sem direito de regresso” e sobre 
as funcionalidades dos instrumentos contratualmente vinculados; 

• Introdução de novos requisitos de divulgação para instrumentos financeiros que 
dependam de eventos contingentes, bem como ampliações das exigências de 
divulgação para instrumentos patrimoniais mensurados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (OCI). 

 
As alterações são aplicáveis para períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro 
de 2026, sendo permitida a adoção antecipada apenas para a classificação de ativos 
financeiros e as divulgações relacionadas. 
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2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das principais 
políticas contábeis--Continuação 

 
2.1. Base de preparação das demonstrações financeiras--Continuação 

 
Normas emitidas, mas que ainda não estão em vigor--Continuação 
 
c) Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - Alterações à Classificação e Mensuração de 

Instrumentos Financeiros--Continuação 
 
A Companhia não antecipa que essas alterações terão impacto material sobre suas 
demonstrações financeiras, mas continuará acompanhando a convergência dos 
pronunciamentos CPC 48 e CPC 40 (R1) e avaliará a necessidade de atualização de 
suas políticas contábeis quando as revisões forem formalmente emitidas pelo CPC. 
 

d) Melhorias Anuais às Normas Contábeis IFRS - Volume 11 
 
Em julho de 2024, o IASB emitiu nove alterações de escopo limitado como parte da 
sua manutenção periódica das Normas Contabeis IFRS. As alterações incluem 
esclarecimentos, simplificações, correções ou modificações destinadas a melhorar a 
consistência das seguintes normas: IFRS 1 - Adoção Inicial das Normas Internacionais 
de Relatório Financeiro (equivalente ao CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas 
Internacionais de Contabilidade), IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Divulgação 
(equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Evidenciação) e sua 
Orientação para Implementação da IFRS 7, IFRS 9 - Instrumentos Financeiros 
(equivalente ao CPC 48 - Instrumentos Financeiros), IFRS 10 - Demonstrações 
Financeiras Consolidadas (equivalente ao CPC 36 (R3) - Demonstrações 
Consolidadas) e IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa (equivalente ao CPC 03 
(R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa).  
 
Em convergência com essas atualizações, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) deverá refletir tais mudanças em futuras revisões dos seguintes 
pronunciamentos técnicos correspondentes. 
 
As alterações terão efeito para os períodos de reporte com início em ou após 1º de 
janeiro de 2026. É permitida a adoção antecipada, que deve ser divulgada. A 
Companhia está atualmente avaliando o impacto que as alterações terão sobre as 
demonstrações financeiras. 
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2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das principais 
políticas contábeis--Continuação 

 
2.1. Base de preparação das demonstrações financeiras--Continuação 

 
Normas emitidas, mas que ainda não estão em vigor--Continuação 
 
e) Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - Contratos Referenciando a Eletricidade Dependente 

de Condições Naturais 
 
Em dezembro de 2024, o IASB emitiu as Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - Contratos 
Referenciando a Eletricidade Dependente de Condições Naturais. As alterações se 
aplicam apenas a contratos que façam referência à eletricidade dependente de fatores 
naturais e: 
 

• Esclarecem a aplicação dos requisitos de “uso próprio” para os contratos abrangidos; 

• Alteram os requisitos de designação de um item objeto de hedge em uma relação de  

• hedge de fluxo de caixa para os contratos abrangidos; 

• Adicionam novos requisitos de divulgação para permitir que os investidores 
compreendam o efeito desses contratos sobre o desempenho financeiro e os fluxos 
de caixa da entidade. 

 
As alterações entram em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro 
de 2026. É permitida a adoção antecipada, desde que divulgada. As alterações 
relacionadas à exceção de uso próprio devem ser aplicadas retrospectivamente, 
enquanto as alterações relativas à contabilidade de hedge devem ser aplicadas 
prospectivamente às novas relações de hedge designadas a partir da data inicial de 
aplicação. Além disso, as alterações de divulgação da IFRS 7 devem ser 
implementadas em conjunto com as alterações da IFRS 9. Caso a entidade não 
reapresente as demonstrações financeiras comparativas, não poderá apresentar 
divulgações comparativas. 
 
Em convergência com as normas internacionais, o Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) deverá incorporar essas modificações por meio de futuras revisões 
do CPC 48 - Instrumentos Financeiros e do CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: 
Evidenciação. 
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2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das principais 
políticas contábeis--Continuação 

 
2.1. Base de preparação das demonstrações financeiras--Continuação 

 
Normas emitidas, mas que ainda não estão em vigor--Continuação 
 
e) Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - Contratos Referenciando a Eletricidade Dependente 

de Condições Naturais--Continuação 
 
A Companhia não espera que essas alterações tenham impacto material sobre suas 
demonstrações financeiras, mas continuará acompanhando a convergência dos 
pronunciamentos CPC 48 e CPC 40 (R1) e avaliará a necessidade de atualização de 
suas políticas contábeis quando as revisões forem formalmente emitidas pelo CPC. 
 

2.2. Principais práticas contábeis 
 
a) Contrato de Concessão 

 
A ICPC 01 (R1) e a OCPC 05 - Contratos de Concessão estabelecem diretrizes gerais 
para o reconhecimento e mensuração das obrigações e direitos relacionados em 
contratos de concessão e são aplicáveis para situações em que o Poder Concedente 
controle ou regulamente quais serviços o concessionário deve prestar com a 
infraestrutura, a quem os serviços devem ser prestados e por qual preço, e controle 
qualquer participação residual significativa na infraestrutura ao final do prazo da 
concessão. O valor do ativo financeiro da concessão é determinado com base em seu 
valor justo, conforme estabelecido pelo contrato de concessão. A prestação de 
serviços de manutenção e modernização é registrada de acordo com o CPC 47 - 
Receita de Contrato com Cliente, como contrapartida de recebíveis. 
 
As receitas da Companhia, reconhecidas como receita operacional líquida, são: 
 
Receita de construção 
 
Refere-se aos serviços de modernização, ampliação, desenvolvimento e eficientização 
energética da rede de iluminação pública de Nova Lima/MG. O reconhecimento e 
contabilização das receitas de construção ocorre à medida que os custos são 
incorridos com a aplicação da margem prevista no plano de negócios da Companhia. 
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2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das principais 
políticas contábeis--Continuação 

 
2.2. Principais práticas contábeis--Continuação 

 

a) Contrato de Concessão--Continuação 
 
Receita de operação e manutenção 
 
Refere-se aos serviços de operação e manutenção, visando a ações corretivas nas 
instalações e elementos das unidades de iluminação pública de Nova Lima/MG. A 
receita de operação e manutenção é apurada pela aplicação do percentual, previsto no 
plano de negócios, sobre o valor da contraprestação mensal. Sua mensuração ocorre 
de acordo com os aspectos previstos no contrato de concessão e à medida que é 
provável que a Companhia obterá os benefícios econômicos previstos no contrato. 
 

b) Instrumentos financeiros 
 
Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial quando a 
Companhia for parte das disposições contratuais dos instrumentos.  
 
Com exceção das contas a receber de clientes que não contenham um componente de 
financiamento significativo ou para as quais a Companhia tenha aplicado o expediente 
prático, os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. 
Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e 
passivos financeiros são acrescidos ao ou deduzidos do valor justo dos ativos ou 
passivos financeiros, se aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. 
 

Ativos financeiros 
 

Para fins de mensuração subsequente ativos financeiros são classificados como: i) 
ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida); ii) ativos financeiros ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e 
perdas acumulados (instrumentos de dívida); iii) ativos financeiros designados ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes, sem reclassificação de ganhos e 
perdas acumulados no momento de seu desreconhecimento (instrumentos 
patrimoniais); e iv) ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, conforme a 
situação. A Companhia determina a classificação dos seus ativos financeiros no 
 momento do seu reconhecimento inicial, quando ele se torna parte das disposições 
contratuais do instrumento. 
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2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das principais 
políticas contábeis--Continuação 
 
2.2. Principais práticas contábeis--Continuação 

 
b) Instrumentos financeiros--Continuação 

 
Ativos financeiros--Continuação 
 

A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das 
características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de 
negócios da Companhia para a gestão desses ativos financeiros.   
 

Os ativos financeiros da Companhia incluem caixa e equivalentes de caixa, aplicações 
financeiras, contas a receber, instrumentos financeiros derivativos, depósitos judiciais, 
adiantamento a fornecedores e outros ativos. 
 

Os ativos financeiros que atendem às condições a seguir são subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado: i) o ativo financeiro é mantido em um modelo de 
negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros, a fim de coletar fluxos de caixa 
contratuais; e ii) os termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que se referem exclusivamente aos pagamentos do principal e dos 
juros incidentes sobre o valor do principal em aberto (também referido como teste de 
“SPPI”). 
 
Em geral, os demais ativos financeiros são subsequentemente mensurados ao valor 
justo por meio do resultado. 
 
Os ativos financeiros detidos atualmente pela Companhia atualmente são 
reconhecidos do subsequentemente na sua totalidade ao custo amortizado. 
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2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das principais 
políticas contábeis--Continuação 
 
2.2. Principais práticas contábeis--Continuação 

 
b) Instrumentos financeiros--Continuação 

 
Ativos financeiros--Continuação 
 

i) Custo amortizado e método da taxa de juros efetiva 
 
Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados 
usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. 
Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, 
modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. O método da taxa de juros 
efetiva é utilizado para calcular o custo amortizado de um instrumento da dívida e 
alocar sua receita de juros ao longo do período correspondente. A taxa de juros 
efetiva é a taxa que desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros 
estimados (incluindo todos os honorários e pontos pagos ou recebidos que sejam 
parte integrante da taxa de juros efetiva, os custos da transação e outros prêmios 
ou deduções), excluindo perdas de crédito esperadas, durante a vida estimada do 
instrumento da dívida ou, quando apropriado, durante um período menor, para o 
valor contábil bruto do instrumento da dívida na data do reconhecimento inicial. 
 

ii) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
 
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no 
balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo 
reconhecidas na demonstração do resultado. 

 
Desreconhecimento 
 
Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de 
um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: i) os direitos 
de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; ou ii) a Companhia transferiu seus 
direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar 
integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos 
termos de um contrato de repasse e (a) a Companhia transferiu substancialmente 
todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia nem transferiu nem reteve 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do 
ativo. 
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2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das principais 
políticas contábeis--Continuação 
 

2.2. Principais práticas contábeis--Continuação 
 

b) Instrumentos financeiros--Continuação 
 

Redução ao valor recuperável de ativos financeiros 
 

Estão apresentadas no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses 
créditos, acrescidos de atualização monetária ou variação cambial, quando aplicável, e 
segregados entre curto e longo prazos de acordo com o vencimento. 
 

Quando julgado necessário pela Administração, é registrada a provisão estimada para 
créditos de liquidação de duvidosa, que é constituída com base na análise da perda 
esperada das contas a receber e em montante considerado suficiente para cobrir 
prováveis perdas, quando de sua realização. 
 

Passivos financeiros 
 

Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como passivos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado, passivos financeiros ao custo 
amortizado ou como derivativos designados como instrumentos de hedge em um 
hedge efetivo, conforme apropriado.  

 

Passivos financeiros subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
 

Esta é a categoria mais relevante para a Companhia e representa passivos financeiros 
que não sejam (i) contraprestação contingente de um comprador em uma combinação 
de negócios, (ii) mantidos para negociação, ou (iii) designados ao valor justo por meio 
do resultado, são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método de 
taxa de juros efetiva. Os passivos financeiros mensurados ao custo amortizado são 
reconhecidos, inicialmente, pelo seu valor justo, líquido dos custos incorridos na 
transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer 
diferença entre os valores captados (líquidos dos custos de transação) e o valor de 
liquidação, é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os 
empréstimos estejam em aberto, utilizando o método de taxa de juros efetiva. Os 
custos de obtenção da dívida que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção 
ou produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda 
um período substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são 
capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar 
em benefícios econômicos-futuros para a entidade e que tais custos possam ser 
mensurados com confiança. Demais custos dos financiamentos são reconhecidos 
como despesa no período em que são incorridos.  
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2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das principais 
políticas contábeis--Continuação 
 
2.2. Principais práticas contábeis--Continuação 

 
b) Instrumentos financeiros--Continuação 

 
Passivos financeiros subsequentemente mensurados ao custo amortizado--
Continuação 
 
O método da taxa de juros efetiva é um método para calcular o custo amortizado de 
um passivo financeiro, e para alocar as despesas de juros durante o período 
correspondente. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os 
pagamentos de caixas futuros estimados (incluindo todos os honorários e pontos 
pagos ou recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os custos de 
transação e outros prêmios ou deduções), durante a vida estimada do passivo 
financeiro ou (quando apropriado) durante um período menor, para o custo amortizado 
do passivo financeiro. 

 
Compensação de instrumentos financeiros 
 
Os ativos financeiros e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é 
apresentado no balanço patrimonial individual e consolidado se houver um direito legal 
atualmente aplicável de compensação dos valores reconhecidos e se houver a 
intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos 
simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve 
ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou 
falência da Companhia ou da contraparte. 
 

c) Caixa e equivalentes de caixa 
 
Caixa e equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender compromissos 
de caixa de curto prazo, e não para investimento ou para outras finalidades. A 
Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de 
conversibilidade imediata em montante conhecido de caixa, estando sujeita a um 
insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, normalmente, um 
investimento se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto 
prazo, resgatáveis até 90 (noventa) dias, a contar da data da contratação. 
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2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das principais 
políticas contábeis--Continuação 
 
2.2. Principais práticas contábeis--Continuação 

 
d) Estoques 

 
Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo médio de aquisição e o 
valor realizável, líquido dos impostos compensáveis, e inclui gastos incorridos na 
aquisição de estoque e outros custos incorridos de transporte. 
 

e) Imobilizado 
 
O ativo imobilizado é demonstrado ao custo de aquisição ou construção, deduzido dos 
impostos compensáveis, quando aplicável, e da depreciação acumulada. A Companhia 
utiliza o método de depreciação linear definida de acordo com as taxas descritas na 
nota explicativa n° 8 e consideradas pela Administração como a melhor estimativa de 
vida útil dos bens. 
 
Os gastos com manutenção dos ativos da Companhia são alocados diretamente ao 
resultado do exercício, conforme são efetivamente realizados. Um item de imobilizado 
é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico-futuro for esperado 
do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado 
como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são 
incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. 
 

f) Intangível 
 
Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo de aquisição 
no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos 
intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas 
acumuladas de valor recuperável, quando for o caso. A vida útil de ativo intangível é 
avaliada como definida e é amortizada ao longo da vida útil-econômica e avaliada em 
relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de 
perda de valor econômico do ativo. Tratamento específico relativo à ativo intangível 
oriundo do contrato de concessão encontra-se descrito na nota explicativa n° 8. 
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2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das principais 
políticas contábeis--Continuação 
 
2.2. Principais práticas contábeis--Continuação 

 
g) Arrendamentos 

 
No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um 
arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o 
direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de 
contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de 
um ativo identificado, a Companhia utiliza a definição de arrendamento no CPC 06(R2). 
 
A Companhia avalia que os contratos com prazo inferior a doze meses e os contratos 
que envolvam o uso de ativos imateriais e de baixo valor não contém um 
arrendamento. 

 
A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na 
data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao 
custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, 
ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a data de início, 
mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos 
custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo 
subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo 
subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos 
quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. 
 
O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a 
data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento 
transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do 
arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário 
exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado 
durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do 
ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por 
perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas 
remensurações do passivo de arrendamento. 
 
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos 
pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados 
pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser 
determinada imediatamente, pela taxa de incremental definida da Companhia.  
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2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das principais 
políticas contábeis--Continuação 
 
2.2. Principais práticas contábeis--Continuação 

 
h)  Redução ao valor recuperável de ativos (impairment) 

 

A Companhia analisa anualmente se existem evidências de que o valor contábil de um 
ativo não será recuperado (redução ao valor recuperável dos ativos). Caso estas 
evidências estejam presentes, estima-se o valor recuperável do ativo. O valor 
recuperável de um ativo é o maior valor entre: (a) seu valor justo menos custos que 
seriam incorridos para vendê-lo; (b) seu valor de uso. O valor em uso é equivalente aos 
fluxos de caixa descontados (utilizando uma taxa de desconto antes dos tributos que 
reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em que opera a unidade 
geradora de caixa) derivados do uso contínuo do ativo. 
 
Quando o valor residual contábil do ativo exceder seu valor recuperável, reconhece-se 
a redução (provisão) do saldo contábil deste ativo (“impairment”). Para fins de 
avaliação do valor recuperável, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para 
os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente - Unidades Geradoras 
de Caixa - UGCs. As perdas por redução ao valor recuperável em bens do imobilizado 
e ativos intangíveis poderão ser revertidas em períodos futuros, desde que o valor 
contábil aumentado do ativo atribuível à reversão não exceda o valor contábil que teria 
sido determinado, líquido de depreciação ou amortização, caso não houvesse perda de 
valor recuperável reconhecida para os ativos nos anos anteriores. Nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia não identificou indicativos de 
impairment para os ativos não financeiros. 
 

i) Benefícios a empregados 
 

Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como 
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é 
reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma 
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço 
passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira 
confiável. 
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2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das principais 
políticas contábeis--Continuação 
 
2.2. Principais práticas contábeis--Continuação 

 
j) Provisões 

 

Provisões são reconhecidas quando a Companhia tiver uma obrigação presente (legal 
ou não formalizada) em consequência de um evento passado; for provável que 
benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação; e uma estimativa 
confiável do valor da obrigação puder ser feita. Quando a Companhia espera que o 
valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força 
de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas 
apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer 
provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. 
 

Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é 
determinada, levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma 
provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com 
qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. 
 

As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser 
necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a 
qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos 
específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do 
tempo é reconhecido como despesa financeira. 
 

k) Tributos  
 

Tributos sobre o lucro - correntes e diferidos  
 

A provisão para tributos sobre a renda está baseada no lucro tributável do exercício. O 
lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque 
exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de 
excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente.  
 

A provisão para imposto sobre a renda é calculada com base nas alíquotas vigentes no 
fim do exercício, e o imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro líquido da 
Companhia são calculados da seguinte forma: 
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2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das principais 
políticas contábeis--Continuação 
 
2.2. Principais práticas contábeis--Continuação 

 
k) Tributos--Continuação 
 

Tributos sobre o lucro - correntes e diferidos--Continuação 
 

• Imposto de renda da pessoa jurídica: à alíquota de 15%, acrescida da alíquota de 
10% para o montante de lucro tributável que exceder o valor de R$240. 

• Contribuição social sobre o lucro líquido: à alíquota de 9% do lucro tributável. 
 

A despesa de imposto de renda e contribuição social correntes é calculada com base 
nas leis e nos normativos tributários promulgados na data de encerramento do 
exercício, de acordo com os regulamentos tributários brasileiros. 
 

Tributos sobre serviços 
 

Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas 
exceto: i) quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços 
não for recuperável junto às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre 
vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de 
despesa, conforme o caso; e ii) o valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável 
ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no balanço 
patrimonial.  
 

l)  Classificação de ativos e passivos em circulante e não circulante 
 
A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua 
classificação como circulante ou não circulante. Um ativo é classificado no circulante 
quando: 
 

• Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no 
decurso normal do ciclo operacional; 

• Está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado; 

• Espera-se que seja realizado até 12 meses após a data do balanço; e 

• É caixa ou equivalente de caixa, a menos que sua troca ou uso para liquidação de 
passivo se encontre vedada durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. 
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2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das principais 
políticas contábeis--Continuação 
 
2.2. Principais práticas contábeis--Continuação 

 
l)  Classificação de ativos e passivos em circulante e não circulante--Continuação 

 
Todos os demais ativos são classificados como não circulantes.  
 
Um passivo é classificado não circulante quando: 
 

• Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da entidade; 

• Está mantido essencialmente para a finalidade de ser negociado; 

• Deve ser liquidado no período de até 12 meses após a data do balanço; e 

• A Companhia não tem direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante 
pelo menos 12 meses após a data do balanço. 

 
Os termos de um passivo que podem, à opção da contraparte, resultar na sua 
liquidação por meio da emissão de instrumentos patrimoniais não afetam a sua 
classificação. A Companhia classifica todos os demais passivos no não circulante. 
Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo não 
circulante. 

 
m)  Mensuração do valor justo 

 
Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela 
transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do 
mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na 
presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: i) 
no mercado principal para o ativo ou passivo; e ii) na ausência de um mercado 
principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou 
mais vantajoso deve ser acessível pela Companhia 
 
O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado com base nas premissas que os 
participantes do mercado utilizariam ao definir o preço de um ativo ou passivo, 
presumindo que os participantes do mercado atuam em seu melhor interesse 
econômico. 
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2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das principais 
políticas contábeis--Continuação 

 
2.3. Principais julgamentos e estimativas contábeis 

 
Na aplicação das práticas contábeis descritas na nota explicativa no 2.2, a Administração 
deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e 
passivos, para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as  
respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores 
considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. 
 
As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos 
decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período em 
que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas esse período ou períodos 
posteriores, caso a revisão afete tanto o período presente como períodos futuros. 
 
A seguir são apresentados os principais julgamentos e estimativas contábeis: 
 
a) Contabilização do contrato da concessão 

 
Na contabilização dos contratos de concessão, conforme determinado pela 
Interpretação Técnica do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - ICPC 01, a 
Companhia efetua análises que envolvem o julgamento da Administração, 
substancialmente no que diz respeito à aplicação da interpretação de contratos de 
concessão, determinação e classificação dos gastos de melhoria e construção como 
ativo financeiro e avaliação dos benefícios econômicos futuros para fins de 
determinação do momento de reconhecimento dos ativos financeiros gerados nos 
contratos de concessão. 
 

b) Vida útil dos bens do imobilizado e intangível 
 
Conforme descrito na nota explicativa 10, a Administração da Companhia realiza 
anualmente a revisão da vida útil estimada, valor residual e método de depreciação 
dos bens do imobilizado. 
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2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das principais 
políticas contábeis--Continuação 

 
2.3. Principais julgamentos e estimativas contábeis--Continuação 

 
c) Redução a valor recuperável de ativos não financeiros 

 
Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo 
ou UGC excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos 
custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é 
baseado em informações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou 
preços de mercado menos custos adicionais para descartar. 
 

d) Impostos diferidos 
 
Impostos diferidos são gerados: (i) por prejuízo fiscal na data do balanço; ou (ii) 
adições e exclusões temporárias. 
 
O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e 
baixado na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão 
disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser 
utilizado. Impostos diferidos ativos baixados são revisados a cada data do balanço e 
são reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros tributáveis futuros 
permitirão que os ativos tributários diferidos sejam recuperados. 
 

e) Provisão para demandas judiciais 
 
A Companhia, com apoio de sua assessoria jurídica realiza o acompanhamento dos 
processos administrativos e judiciais que ela é parte e realiza a contabilização das 
estimativas prováveis de desembolso periodicamente e indica em suas notas 
explicativas as contingências que tenham possível desembolso. 
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3. Caixa e equivalentes de caixa 
 
Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras.  
 

 31/12/2025 31/12/2024 

   
Caixa e bancos 127 10 
Aplicações financeiras 517 2.285 

Total 644 2.295 

 
As aplicações financeiras estão registradas pelo valor de custo, acrescido dos rendimentos 
auferidos até a data dos balanços. Referem-se a recursos aplicados em CDB (Certificado de 
Depósito Bancário), com vencimento de um dia a três meses e possuem remuneração média de 
100,5% do CDI em 2025 (98% do CDI em 2024). Podem ser resgatadas imediatamente sem 
penalidade de juros e estão sujeitas a risco insignificativo de mudança de valor. 
 

4. Contas a receber  
 
O contas a receber é composto por serviços que foram prestados até 31 de dezembro de 2025 e 
não foram ainda faturados. A Companhia não possui saldos a receber vencidos. 
 
 31/12/2025 31/12/2024 

   
Serviços a faturar 353 347 

Total 353 347 

 
A Administração avaliou o risco de crédito dos clientes e considerando as evidências e 
inexistência histórica de perda, avaliou que não é necessário a constituição de provisão para 
perda esperada de crédito. A Companhia fatura mensalmente a contraprestação prevista no 
contrato de concessão firmado, onde 78,3% do valor faturado refere-se aos serviços de operação 
e manutenção do ativo financeiro e 21,7% referem-se à amortização do ativo financeiro 
constituído. Tais percentuais foram consistentemente aplicados durante o exercício de 2025 e 
2024. 
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5. Ativo financeiro da concessão  
 
Ativo financeiro 
 
a) Movimentação do Ativo financeiro da concessão 

 
Saldo em 31/12/2023 1.287 

Constituição / custo de construção 7.688 
Atualização do ativo financeiro 185 
Recebimento  (619) 

Saldo em 31/12/2024 8.541 

Constituição / custo de construção 2.563 
Atualização do ativo financeiro 381 
Recebimento  (1.139) 

Saldo em 31/12/2025 10.346 

  
Circulante 1.172 
Não circulante 9.174 

Total 10.346 

 
b) Projeção da realização do saldo não circulante 

 
 Valor 

  
2027 1.308 
2028 1.364 
2029 1.418 
2030 em diante 5.084 

Total 9.174 

 

O saldo refere-se ao ativo contratual correspondente ao direito de receber recursos através 
de contraprestações mensais estabelecidos no contrato de concessão de modernização da 
rede de iluminação pública do município de Nova Lima. 
A Companhia adota a taxa de 4% a.a. para a remuneração do ativo em razão dos critérios 
de correção e ajustes da contraprestação previstos no contrato de concessão. 
 

  

Docusign Envelope ID: 4128ACE8-8F8B-48FA-A7F1-C1C3A65C93AD



 

 
 

Nova Lima Iluminação Pública S.A. - SPE 
 
Notas explicativas às demonstrações financeiras--Continuação 
31 de dezembro de 2025 
(Em milhares de reais) 
 
 

36 

6. Estoques 
 

O valor dos estoques da Companhia é relativo aos insumos e materiais utilizados na 
modernização, operação e manutenção do objeto do contrato de concessão. 
 

 31/12/2025 31/12/2024 

   
Materiais aplicados na prestação de serviços 568 1.176 
( - ) Materiais recebidos em comodato (7) (7) 

Total 561 1.169 

 

Durante o exercício de 2025, a Companhia avaliou seus estoques e entendeu não haver 
necessidade de constituição de provisão para perdas para redução ao valor recuperável ou 
obsolescência. 
 
 

7. Instrumentos derivativos financeiros 
 
Os instrumentos financeiros derivativos contratados pela Companhia têm o propósito de proteger 
suas operações contra os riscos de flutuação das taxas de câmbio e de juros, e não são 
utilizados para fins especulativos. 
 
A Companhia efetuou a captação de um empréstimo na modalidade 4131, na mesma data 
contratou instrumentos derivativos swap que substituem a exposição a variação do euro do 
empréstimo contratado por uma exposição ao CDI mais spread com finalidade exclusiva de 
proteção (hedge) em relação a variações cambiais. 
 
O valor justo dos instrumentos financeiros derivativos é determinado pelo fluxo futuro, apurado 
pela aplicação das taxas de juros contratuais e euro futuro até o vencimento, e descontado a 
valor presente na data das demonstrações financeiras pelas taxas de mercado vigentes. 
 
Os efeitos contábeis dessa transação estão descritos a seguir: 
 

Instrumento Operação Vencimento Ponta Moeda Taxa 
Saldo pelo valor 

justo 

       
Contratos de Swap Swap a termo Até 03/01/2028 Ativa Euro EUR 4.781 
Contratos de Swap Swap a termo Até 03/01/2028 Passiva Real CDI + 2,3 a.a. (4.762) 

     Total líquido de Swap 19 

     Circulante 9 

     Não circulante 10 
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8. Impostos a recuperar 
 

Os impostos a recuperar são compostos da seguinte forma: 
 

Imposto 31/12/2025 31/12/2024 

   
COFINS (a) 471 488 
PIS (a) 98 103 
IRPJ e CSLL antecipação 27 56 

Total 596 647 

 
Circulante 99 137 
Não circulante 497 510 

 596 647 

 
(a) Os impostos citados referem-se a créditos de PIS e COFINS oriundos da aquisição de bens e serviços aplicáveis a modernização 

do parque de iluminação pública objeto do contrato de concessão.  

 
 

9. Partes relacionadas 
 
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, os valores a pagar pela Companhia às suas partes 
relacionadas se referem a serviços tomados, demonstrados da seguinte forma: 
 

Passivo Circulante 31/12/2025 31/12/2024 

   
Fornecedores   
Construtora Remo S.A. - 315 

 - 315 

 
Os valores das transações ocorridas em 2025 e 2024 entre a Companhia e partes relacionadas 
são demonstrados da seguinte forma: 
 

Resultado 31/12/2025 31/12/2024 

   
Custo - Serviços tomados   
Construtora Remo S.A. 26 338 

 26 338 

 
a) Remuneração da Administração da Companhia 

 
A remuneração paga aos diretores foi de R$180 em 2025 e 2024. 
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10. Imobilizado e intangível 
 
a) Composição do ativo imobilizado e intangível 

 

Imobilizado 
Taxa 

depreciação a.a. 31/12/2025 31/12/2024 

    
Custo    
Veículos 10% 376 376 
Móveis e utensílios 10% 34 32 
Equipamentos de informática 20% 7 6 

Total  417 414 

    
Depreciação acumulada  (195) (111) 

Imobilizado líquido  222 303 

 

Intangível 
Taxa 

amortização a.a. 31/12/2025 31/12/2024 

    
Custo    
Projetos e Estudos (a) 7,7% 308 308 
Cadastro Georreferenciado de Iluminação (a) 7,7% 4.066 4.066 

Total  4.374 4.374 

    
Amortização acumulada  (834) (497) 

Intangível líquido  3.540 3.877 

 
(a) Para atender aos objetivos do edital de licitação nº 025/2023 (“Contrato”) e do plano de operacionalização da 

concessionária, a Companhia incorreu em gastos relacionados a estudos e projetos, sendo os principais referentes a:  

• Estudos sobre o parque de Iluminação Pública de Nova Lima. 

• Realização do Mapeamento da Rede Exclusiva de Iluminação Pública. 
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10. Imobilizado e intangível--Continuação 
 

b) Movimentações do ativo imobilizado e intangível 
 

Imobilizado 31/12/2024 Adições 31/12/2025 

    
Custo    
Veículos 376 - 376 
Móveis e utensílios 31 3 34 
Equipamentos de informática 7 - 7 

Subtotal 414 3 417 

    
Depreciação    
Veículos (104) (79) (183) 
Móveis e utensílios (5) (4) (9) 
Equipamentos de informática (2) (1) (3) 

Subtotal (111) (84) (196) 

    

Total imobilizado líquido 303 (81) 222 

 

Imobilizado 31/12/2023 Adições 31/12/2024 

    
Custo     
Veículos 358 18 376 
Móveis e utensílios 27 4 31 
Equipamentos de informática 7 - 7 

Subtotal 392 22 414 

    
Depreciação    
Veículos (26) (78) (104) 
Móveis e utensílios (1) (4) (5) 
Equipamentos de informática (1) (1) (2) 

Subtotal (28) (83) (111) 

    

Total imobilizado líquido 364 (61) 303 

 
Intangível 31/12/2024 Adições 31/12/2025 

    
Custo    
Projetos e Estudos 308 - 308 
Cadastro Georreferenciado de Iluminação 4.066 - 4.066 

Subtotal 4.374 - 4.374 

    
Amortização    
Projetos e Estudos (469) (313) (782) 
Cadastro Georreferenciado de Iluminação (28) (24) (52) 

Subtotal (497) (337) (834) 

Total intangível líquido 3.877 (337) 3.540 
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10. Imobilizado e intangível--Continuação 
 

b) Movimentações do ativo imobilizado e intangível--Continuação 
 

Intangível 31/12/2023 Adições 31/12/2024 

    
Custo    
Projetos e Estudos 308 - 308 
Cadastro Georreferenciado de Iluminação 4.066 - 4.066 

Subtotal 4.374 - 4.374 

    
Amortização    
Projetos e Estudos (156) (313) (469) 
Cadastro Georreferenciado de Iluminação (4) (24) (28) 

Subtotal (160) (337) (497) 

Total intangível líquido 4.214 (337) 3.877 

 

Testes de valor recuperável do ativo imobilizado e intangível  
 

A Companhia realizou ao final do exercício a avaliação sobre a existência de indicadores sobre o 
risco de não recuperabilidade do ativo imobilizado e intangível. A Administração concluiu que não 
havia tais indicadores ao final do exercício e portanto, que os ativos são recuperáveis em 31 de 
dezembro de 2025. 
 
 

11. Arrendamentos 
 

(a) A composição do ativo de direito de uso da Companhia está demonstrada a seguir: 
 

Classe de ativo 31/12/2025 31/12/2024 

   
Imóveis 692 650 
(-) Depreciação acumulada (141) (78) 

Total 551 572 

 

A seguir, segue a movimentação do ativo de direito de uso durante o exercício: 
 
 31/12/2025 31/12/2024 

   
Saldo inicial 572 612 

Remensuração  38 9 
Depreciação  (59) (49) 

 551 572 

 

O ativo de direito de uso é depreciado linearmente pelo prazo do arrendamento, que são de 
144 meses.   
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11. Arrendamentos--Continuação 
 

(b) A movimentação do passivo de arrendamento está demonstrada da seguinte forma: 
 

 
Passivo de 

arrendamento 

  

Saldo em 31/12/2023 632 

Remensuração 9 
Juros sobre arrendamento 96 
Juros pagos (7) 
Amortizações de principal (103) 

Saldo em 31/12/2024 627 

Remensuração 38 
Juros sobre arrendamento 105 
Juros pagos (8) 
Amortizações de principal (117) 

Total em 31/12/2025 645 

 
 31/12/2025 31/12/2024 

   
Passivo de arrendamento - Circulante  130 122 
Passivo de arrendamento - Não Circulante 515 505 

Total 645 627 

 

A Companhia possui arrendamentos relativo a imóveis para uso na operação. Os passivos 
de arrendamento são garantidos pelos ativos relacionados. Os futuros pagamentos são os 
seguintes: 
 
 R$ 

  
2026 130 
2027 em diante 515 

 645 

 

Taxa de desconto 
 

A taxa média utilizada foi de 4,2% em 31 de dezembro de 2025 (4,2% em 31 de dezembro 
de 2024). 
 

Pagamentos de aluguéis não reconhecidos como passivo 
 

Conforme política e norma contábil vigente, a Companhia não aplica os requerimentos do 
CPC 06 - Arrendamentos para os arrendamentos de curto prazo (arrendamentos com prazo 
esperado de 12 meses ou menos) e para arrendamentos de ativos cujos pagamentos são de 
baixo valor (inferior a R$5 ao mês). Os pagamentos efetuados para tais arrendamentos são 
lançados ao resultado de forma linear e totalizaram R$331 em 2025 (R$124 em 2024).  
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12. Fornecedores 
 

 31/12/2025 31/12/2024 

   
Fornecedores  201 634 

Total 201 634 
 

 31/12/2025 31/12/2024 

Faixa de vencimento   
A vencer 201 588 
Vencido em até 30 dias - 2 
Vencido de 31 a 60 dias - 10 
Vencido a mais de 90 dias  - 34 

 201 634 
 
 

13. Empréstimos e financiamentos 
 

(a) A composição dos empréstimos é demonstrada da seguinte forma: 
 

 Início 
Venciment

o Moeda Taxa 31/12/2025 31/12/2024 

       
Capital de giro (i) 24/01/2024 02/02/2028 EUR 3,96% a.a. 4.781 6.866 

     4.781 6.866 

       
Circulante     2.147 2.149 
Não Circulante     2.634 4.717 

Total     4.781 6.866 
 

(i) Operação de capital de giro cujo valor contratado foi de EUR 1.140, que tem como fiadores os acionistas da Companhia.  
Em 31 de dezembro de 2025, o saldo a vencer era de EUR 739 (EUE 1.067 em 31 de dezembro de 2024). A Companhia 
possui proteção à variação cambial do contrato conforme nota explicativa 7.   

 

(b) A movimentação dos empréstimos está demonstrada a seguir: 
 

 R$ 

  
Saldo em 31 de dezembro de 2023 - 

Captações - principal 6.204 
Amortização do principal (443) 
Juros incorridos 318 
Juros pagos (288) 
Variação cambial 1.075 

Saldo em 31 de dezembro de 2024 6.866 

Amortização do principal (1.773) 
Juros incorridos 298 
Juros pagos (523) 
Variação cambial (87) 

Saldo em 31 de dezembro de 2025 4.781 
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13. Empréstimos e financiamentos--Continuação 
 

(c) A classificação dos empréstimos para os próximos anos está demonstrada a seguir: 
 

 31/12/2025 

Vencimento em  
2026 2.147 
2027 2.096 
2028 537 

Saldo em 31 de dezembro de 2024 4.781 

 
 

14. Obrigações trabalhistas  
 

 31/12/2025 31/12/2024 

   
Salários a pagar 53 51 
INSS a pagar 13 32 
FGTS a pagar 8 12 
Provisão de férias 112 89 

 186 184 

 
 

15. Obrigações tributárias 
 

 31/12/2025 31/12/2024 

   
COFINS a recolher (a) 891 742 
PIS a recolher (a) 191 156 
ISS a recolher (a) 214 178 
Impostos retidos a recolher 13 33 

 1.309 1.109 

   
Circulante 138 156 
Não circulante 1.171 953 

 1.309 1.109 

 
(a) Os tributos a pagar são relativos à receita de serviços e receita do ativo financeiro da concessão. Os valores relativos à receita do 

ativo financeiro da concessão são pagos na proporção do recebimento do ativo financeiro.  
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16. Patrimônio líquido 
 

a) Capital social 
 

O capital social em 31 de dezembro de 2025 e 2024 é de R$9.000, dividido em 9.000.000 
(nove milhões) de ações ordinárias, sem valor nominal e totalmente integralizadas. 
 

Acionista 
Ações 

ordinárias 
% do capital 

total 

   
BMPI Infra S.A. 3.299.400 36,66% 
Construtora Remo Ltda 1.650.600 18,34% 
Conata Engenharia Ltda 2.025.000 22,50% 
Infracon Engenharia e Comércio Ltda 2.025.000 22,50% 

Valor do capital social integralizado 9.000.000 100% 

 

b) Reserva legal 
 

Constituída ao percentual de 5% sobre o lucro líquido do exercício, até atingir o montante de 
20% do capital social, de acordo com a Lei das Sociedades por Ações. Em 2025, a 
Companhia constituiu reserva legal no valor de R$39 (R$8 em 2024). 
 

c) Distribuição de lucros 
 

A distribuição de lucros obedecerá às destinações de seu estatuto social, o qual contém as 
destinações: i) 5% para reserva legal, limitado a 20% do capital social; e ii) 25% a título de 
dividendos mínimos obrigatórios.  
 

Nos anos de 2025 e 2024, a Companhia não distribuiu dividendos mínimos obrigatórios. 
 
 

17. Receita operacional líquida 
 

A receita operacional da Companhia é composta por receitas de serviços de operação e 
manutenção e receita com construção do ativo financeiro da concessão, as quais demonstramos 
a seguir: 
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17. Receita operacional líquida--Continuação 
 

 31/12/2025 31/12/2024 

   
Receita de serviços prestados de operação e manutenção 4.119 2.434 
Receita de construção do ativo financeiro da concessão 2.944 7.873 

Receita bruta 7.063 10.307 

   
Impostos sobre vendas   
(-) COFINS (537) (784) 
(-) PIS (117) (170) 
(-) ISS (141) (206) 

Receita líquida total 6.268 9.147 

 
Os serviços prestados pela Companhia são tributados às alíquotas de 1,65% para PIS, 7,60% 
para COFINS e 2% para ISS.  

 
 

18. Natureza dos custos e despesas administrativas 
 

 31/12/2025 31/12/2024 

   
Mão de obra e encargos (1.420) (1.240) 
Serviços tomados (927) (1.637) 
Materiais (878) (4.089) 
Despesas com manutenção e locação de equipamentos (636) (703) 
Amortização e depreciação (415) (420) 
Depreciação do ativo de direito de uso (55) (49) 
Outros (88) (168) 

Total (4.419) (8.306) 

   
Classificadas como   
Custo dos serviços prestados (3.669) (7.594) 
Despesas gerais e administrativas (750) (712) 

Total (4.419) (8.306) 
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19. Resultado financeiro, líquido 
 

 31/12/2025 31/12/2024 

Receitas financeiras   
Rendimento de aplicação financeira 137 540 
Juros ativos 4 3 
Variação cambial ativa 87 - 
Ganho em operações de instrumentos financeiros - 644 

Total 228 1.187 

    
Despesas financeiras   
Tarifas bancárias (5) (10) 
Juros passivos (5) (4) 
Juros s/ empréstimos e financiamentos (298) (318) 
Juros de passivo de arrendamento (105) (96) 
Variação cambial passiva - (1.075) 
Perda em operações de instrumentos financeiros (625) - 

Total (1.038) (1.503) 

   

Resultado financeiro líquido (810) (316) 

 
 

20. Imposto de renda e contribuição social  
 

O imposto de renda e a contribuição social são registrados nas demonstrações financeiras com 
base nas alíquotas vigentes, observando os critérios estabelecidos pela legislação fiscal. 
 

A seguir demonstramos a reconciliação dos montantes de imposto de renda e contribuição social, 
apurados em 31 de dezembro de 2025 e 2024: 
 

 31/12/2025 31/12/2024 

   
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 1.157 525 
   
Alíquota IR/CS nominal - % 34% 34% 

Despesa com imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal (393) (179) 
   
Adições permanentes (74) (50) 
Exclusões permanentes 39 37 
Outros 46 17 

Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício (382) (175) 

   
Imposto de renda e contribuição social corrente  (436) (161) 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 54 (14) 

Imposto de renda e contribuição social corrente e diferidos (382) (175) 
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20. Imposto de renda e contribuição social--Continuação 
 

(a) A movimentação do ativo fiscal diferido é como segue: 
 

 IRPJ Diferido CSLL Diferido 
Ativo Diferido 

Total 

    

Saldo em 31/12/2023 73 26 99 

    
Baixa de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa (62) (24) (86) 
Diferimento do resultado de ativo financeiro da concessão  (55) (21) (76) 
Ajuste a valor justo de instrumentos financeiros 108 39 147 
    

Saldo em 31/12/2024 64 20 84 

    
Baixa de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa (9) (3) (12) 
Diferimento do resultado de ativo financeiro da concessão  (86) (31) (117) 
Ajuste a valor justo de instrumentos financeiros 135 48 183 
    

Saldo em 31/12/2025 104 34 138 
 

A Administração, em decorrência da natureza dos saldos, avaliou que a realização dos 
créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos ocorrerá no curso 
normal dos negócios da Companhia, não havendo risco de não recuperabilidade dos saldos. 
 
 

21. Gestão de riscos e instrumentos financeiros 
 
A Companhia contrata operações envolvendo instrumentos financeiros, quando aplicável, todos 
registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender às suas necessidades 
operacionais e financeiras. 
 
A gestão desses instrumentos financeiros é realizada por meio de políticas, definição de 
estratégias e estabelecimento de sistemas de controle, sendo monitorada pela Administração da 
Companhia. 
 
a) Risco de liquidez 

 
O risco de liquidez consiste na eventualidade da Companhia não dispor de recursos 
suficientes para cumprir com seus compromissos em função de diferença dos prazos de 
liquidação de seus direitos e obrigações.  
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21. Gestão de riscos e instrumentos financeiros--Continuação 
 

a) Risco de liquidez--Continuação 
 
O controle da liquidez e do fluxo de caixa da Companhia é monitorado diariamente pela área 
financeira, de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de 
recursos, quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de 
compromissos, não gerando riscos de liquidez para a Companhia.  
 
A gestão de risco é realizada pela tesouraria da Companhia, sendo as políticas 
obrigatoriamente aprovadas pelo Conselho de Administração. A tesouraria identifica, avalia e 
contrata instrumentos financeiros com o intuito de proteger a Companhia contra eventuais 
riscos financeiros, principalmente decorrentes de taxas de juros e câmbio. 
 

b) Risco de crédito 
 
O risco de crédito é reduzido em virtude da vinculação da arrecadação da Contribuição para 
Custeio da Iluminação Pública - CCIP para os pagamentos das contraprestações mensais 
realizadas pelo poder concedente. A Companhia está sujeita aos riscos de crédito 
relacionados aos instrumentos financeiros contratados na gestão de seus negócios. 
Consideram baixo o risco de não liquidação das operações que mantém em instituições 
financeiras com as quais operam, que são consideradas pelo mercado como de primeira 
linha. 
 
De acordo com a política de aplicações financeiras estabelecida, a Administração da 
Companhia elege as instituições financeiras com as quais os contratos podem ser 
celebrados, segundo avaliação do rating de crédito da contraparte em questão, percentual 
máximo de exposição por instituição de acordo com o rating e percentual máximo do 
patrimônio líquido do banco. 
 

c) Risco de mercado 
 
A Companhia está exposta a riscos de mercado decorrentes das atividades de seus 
negócios. Esses riscos de mercado envolvem principalmente a possibilidade de mudanças 
nas taxas de juros. 
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21. Gestão de riscos e instrumentos financeiros--Continuação 
 

c) Risco de mercado--Continuação 
 
i) Risco de taxa de juros 

 
O risco de taxa de juros da Companhia decorre de aplicações financeiras.  
A Administração da Companhia tem como política manter os indexadores de suas 
exposições às taxas de juros ativas e passivas atrelados a taxas pós-fixadas. As 
aplicações financeiras são corrigidas pelo CDI pós-fixado, conforme contratos firmados 
com as instituições financeiras. 
 

d) Gestão de capital 
 
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade 
de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras 
partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. 
 
A Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice 
corresponde à dívida líquida expressa como percentual do capital total. A dívida líquida, por 
sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo 
prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e 
equivalentes de caixa e aplicações financeiras. 
 

e) Análise de sensibilidade  
 
A Companhia está exposta a riscos normais de mercado em decorrência de mudanças nas 
taxas de juros e índices de correção monetária, sendo os principais instrumentos financeiros 
atrelados a tais índices demonstrados abaixo 
 

Indexador Ativos financeiros Passivos financeiros 

   
CDI Aplicações financeiras Instrumento financeiro derivativo (i) 

 
(i) Considerando que em 31 de dezembro de 2025 a totalidade dos empréstimos e financiamentos denominados em moeda 

estrangeira possuem contratos de “swap”, trocando a indexação do passivo de moeda estrangeira pela variação do CDI, 
devido à política de proteção de riscos cambiais da Companhia, o risco passa a ser a exposição à variação do CDI. 
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21. Gestão de riscos e instrumentos financeiros--Continuação 
 

e) Análise de sensibilidade--Continuação 
 

A Companhia realizou análise de sensibilidade para os instrumentos financeiros expostos à 
variação de taxas de juros e indicadores financeiros. A análise de sensibilidade foi 
desenvolvida considerando a exposição à variação dos indexadores dos ativos e passivos 
financeiros, levando em consideração a exposição líquida desses instrumentos financeiros 
mantidos em 31 de dezembro de 2025, como se os referidos saldos estivessem em aberto 
durante todo o exercício de 2026, conforme detalhado abaixo. 
 

Ativo financeiro exposto líquido e passivo financeiro exposto líquido: considerou-se a 
variação entre a taxa estimada para o ano de 2026 (“cenário provável”) e a taxa efetiva 
verificada no ano de 2025, multiplicada pelo saldo exposto líquido em 31 de dezembro de 
2025 para calcular o efeito financeiro, caso o cenário provável se materializasse no ano de 
2026. Para as estimativas dos efeitos, considerou-se um aumento na taxa estimada para 
2026 em 25% no cenário I e 50% no cenário II. 
 

Indicadores Ativo Passivo 

Taxa 
efetiva em 
31/12/2025 

Taxa em 
cenário de 

stress 
Variação 

entre taxas Efeito 

       
Cenário provável       
CDI 517 - 14,50% 12,25% (2,25)% (12) 
CDI + 2,30% - 4.781 16,80% 14,55% (2,25)% (108) 
Cenário I       
CDI 517 - 14,50% 15,31% 0,81% 4 
CDI + 2,30% - 4.781 16,80% 17,61% 0,81% 39 
Cenário II       
CDI 517 - 14,50% 18,38% 3,88% 20 
CDI + 2,30% - 4.781 16,80% 20,68% 3,88% 185 
 

f) Risco de liquidez 
 

A gestão prudente do risco de liquidez implica manter caixa, títulos e valores mobiliários 
suficientes, disponibilidades de captação por meio de linhas de crédito compromissadas e 
capacidade de liquidar posições de mercado. 
 

A Administração monitora o nível de liquidez da Companhia, considerando o fluxo de caixa 
esperado e em contrapartida às linhas de crédito não utilizadas, caixa e equivalentes de 
caixa. 
 

A tabela a seguir analisa os passivos financeiros da Companhia, por faixas de vencimento, 
correspondentes ao período remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data 
contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa não 
descontados contratados.  
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21. Gestão de riscos e instrumentos financeiros--Continuação 
 
f) Risco de liquidez--Continuação 

 
Em 31 de dezembro de 2025 Valor contábil Em até 1 ano Após 1 ano 

    
Fornecedores  201 (201) - 
Empréstimos e financiamentos 4.781 (2.147) (2.634) 
Passivo de arrendamento 645 (130) (515) 

 

A Administração da Companhia não considera relevante sua exposição aos riscos acima e, 
portanto, não apresenta o quadro demonstrativo da análise de sensibilidade. 
 

g) Mensuração do valor justo 
 

A Companhia considera como "valor justo" o preço que seria recebido pela venda de um 
ativo ou pagamento para transferir um passivo em uma transação ordenada entre 
participantes do mercado na data da mensuração (preço de saída). A Companhia utiliza os 
dados de mercado ou de premissas que os participantes do mercado utilizariam para 
precificar o ativo ou passivo, incluindo hipóteses acerca de riscos e os riscos inerentes das 
entradas para o critério de avaliação. A Companhia aplica principalmente a abordagem de 
mercado para a recorrente mensuração do valor justo e se esforça para utilizar a melhor 
informação disponível. Consequentemente, a Companhia utiliza técnicas de avaliação que 
maximizam o uso de entradas observáveis e minimiza o uso de dados não observáveis.  
 

A Companhia é capaz de classificar os saldos de valor justo, com base nos dados 
observáveis. A hierarquia do valor justo é usada para priorizar os insumos utilizados para 
mensurar o valor justo. Os três níveis de hierarquia de valor justo são as seguintes: 
 

• Nível 1. Mercado ativo: preço cotado - Um instrumento financeiro é considerado como 
cotado em um mercado ativo se os preços cotados estiverem pronta e regularmente 
disponíveis para a troca ou organizados por operadores do mercado de balcão, por 
corretores, ou por associação de mercado por entidades que visam ter preços divulgados 
pelas agências reguladoras, e se esses preços representarem transações de mercado que 
ocorrem regularmente entre partes independentes, sem favorecimento; 

• Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de Avaliação - Para um instrumento sem mercado 
ativo, o valor justo é avaliado através de uma metodologia de avaliação / pricing. Outros 
critérios podem ser utilizados, tais como os dados do valor justo de outro instrumento atual 
que é substancialmente a mesmo, análise do fluxo de caixa descontado e modelos de 
precificação de opções. A técnica de avaliação visa determinar qual seria o preço da 
transação na data de mensuração em uma troca isentos de outros interesses e motivada 
por considerações comerciais;  
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21. Gestão de riscos e instrumentos financeiros--Continuação 
 

g) Mensuração do valor justo--Continuação 
 

• Nível 3. Sem mercado ativo: instrumentos de capital próprio - Valor justo de investimentos 
em títulos patrimoniais que não tenham preços de mercado cotados em um mercado ativo 
e derivados, que estão ligados a eles e que devem ser liquidados mediante a entrega de 
ações não negociadas.  

 
As técnicas de avaliação específicas utilizadas para avaliar os instrumentos financeiros 
classificados como Nível 2 incluem: 
 

• O valor justo dos swaps de taxa de juros é calculado como o valor presente dos fluxos de 
caixa futuros estimados com base em curvas de rendimento observáveis. 

• O valor justo dos contratos de câmbio a termo é determinado utilizando taxas de câmbio a 
prazo na data do balanço. 

 
Os valores justos dos empréstimos e financiamentos, passivos de arrendamento e 
instrumentos financeiros derivativos foram estimados pela Companhia considerando o valor 
futuro na sua data de vencimento pela taxa contratada e descontados a valor presente pela 
taxa de mercado em 31 de dezembro de 2025 (Nível 2). 
 

  Valor justo em 31 de dezembro de 2025 

 Nota 
Saldo em 

2025 Nível 1 Nível 2 Nível 3 

      
Empréstimos e Financiamentos 13 4.781 - 4.781 - 
Passivo de arrendamento 11 645 - 645 - 
Instrumentos Financeiros derivativos - 

ativo 7 (19) - (19) - 
 

  Valor justo em 31 de dezembro de 2024 

 Nota 
Saldo em 

2024 Nível 1 Nível 2 Nível 3 

      
Empréstimos e Financiamentos 13 6.866 - 6.866 - 
Passivo de arrendamento 11 627 - 627 - 
Instrumentos Financeiros derivativos - 

ativo 7 (644) - (644) - 

 

Os valores de mercado dos demais ativos e passivos financeiros não divergem dos valores 
contábeis deles, na extensão em que foram pactuados e encontram-se registrados por taxas 
e condições praticadas no mercado para operações de natureza, risco e prazo similares. 
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21. Gestão de riscos e instrumentos financeiros--Continuação 
 
h) Risco de câmbio 

 
A Companhia está exposta a riscos de mercado decorrentes das operações de empréstimos 
internacionais contratados em moeda diferente da funcional (BRL). Conforme a política de 
hedge cambial, os derivativos adotados pela Companhia objetivam reduzir o risco de câmbio 
oriundos dessas operações e limitar possíveis perdas financeiras devido à variação nas 
taxas de câmbio nos fluxos de caixa futuros. 

 
A Companhia possui certos passivos financeiros em moeda estrangeira, os quais são 
apresentados a seguir: 
 
 2025 2024 

Moeda estrangeira    
Empréstimos - Operação 4131 4.781 6.866 

Total 4.781 6.866 

 
 

22. Cobertura de seguros 
 
A Companhia adota uma política de seguros que considera, principalmente, a concentração de 
riscos e sua relevância, contratados por montantes considerados suficientes pela Administração, 
levando-se em consideração a natureza de suas atividades e a orientação de seus consultores 
de seguros.  
 

Riscos 
Vencimento das 

apólices 
Importância 

segurada 

   
Responsabilidade civil geral Jul/2026 4.000 
Predial e instalações Jul/2026 1.200  
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23. Provisão para demandas judiciais 
 
A Companhia não é parte em ações judiciais (natureza tributária, trabalhista e cível), processos 
administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das 
operações. 
 
 
 

Marcelo Martins Menegatto  Pedro Henrique Santos Silva 
Diretor Presidente  Diretor Administrativo-financeiro 
 
 
 

Farlon Rabelo de Melo  Farley Vasconcelos Botelho 
Diretor de Operações  Contador - CRC/MG-084.315/O-8 
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To contact us by email send messages to: rnepomuceno@cbmsa.com.br 

Para nos contatar por e-mail, envie mensagens para: Construtora Barbosa Mello S/A  

Para informar seu novo endereço de e-mail a Construtora Barbosa Mello S/A:  

Para nos informar sobre uma mudança em seu endereço de e-mail, para o qual nós devemos 

enviar eletronicamente avisos e divulgações, você deverá nos enviar uma mensagem por e-mail 

para o endereço rnepomuceno@cbmsa.com.br e informar, no corpo da mensagem: seu endereço 

de e-mail anterior, seu novo endereço de e-mail. Nós não solicitamos quaisquer outras 

informações para mudar seu endereço de e-mail. We do not require any other information from 

you to change your email address.  

Adicionalmente, você deverá notificar a DocuSign, Inc para providenciar que o seu novo 

endereço de e-mail seja refletido em sua conta DocuSign, seguindo o processo para mudança de 

e-mail no sistema DocuSign.  

Para solicitar cópias impressas a Construtora Barbosa Mello S/A:  

Para solicitar a entrega de cópias impressas de avisos e divulgações previamente fornecidos por 

nós eletronicamente, você deverá enviar uma mensagem de e-mail para 

rnepomuceno@cbmsa.com.br e informar, no corpo da mensagem: seu endereço de e-mail, nome 

completo, endereço postal no Brasil e número de telefone. Nós cobraremos de você o valor 

referente às cópias neste momento, se for o caso.  

Para revogar o seu consentimento perante a Construtora Barbosa Mello S/A:  



Para nos informar que não deseja mais receber futuros avisos e divulgações em formato 

eletrônico, você poderá:  

(i) recusar-se a assinar um documento da sua sessão DocuSign, e na página seguinte, assinalar o 

item indicando a sua intenção de revogar seu consentimento; ou  

(ii) enviar uma mensagem de e-mail para rnepomuceno@cbmsa.com.br e informar, no corpo da 

mensagem, seu endereço de e-mail, nome completo, endereço postal no Brasil e número de 

telefone. Nós não precisamos de quaisquer outras informações de você para revogar seu 

consentimento. Como consequência da revogação de seu consentimento para documentos online, 

as transações levarão um tempo maior para serem processadas. We do not need any other 

information from you to withdraw consent. The consequences of your withdrawing consent for 

online documents will be that transactions may take a longer time to process.  

Hardware e software necessários**:  

(i) Sistemas Operacionais: Windows® 2000, Windows® XP, Windows Vista®; Mac OS®  

(ii) Navegadores: Versões finais do Internet Explorer® 6.0 ou superior (Windows apenas); 

Mozilla Firefox 2.0 ou superior (Windows e Mac); Safari™ 3.0 ou superior (Mac apenas)  

(iii) Leitores de PDF: Acrobat® ou software similar pode ser exigido para visualizar e imprimir 

arquivos em PDF.  

(iv) Resolução de Tela: Mínimo 800 x 600  

(v) Ajustes de Segurança habilitados: Permitir cookies por sessão  

** Estes requisitos mínimos estão sujeitos a alterações. No caso de alteração, será solicitado que 

você aceite novamente a divulgação. Versões experimentais (por ex.: beta) de sistemas 

operacionais e navegadores não são suportadas.  

Confirmação de seu acesso e consentimento para recebimento de materiais 

eletronicamente:  

Para confirmar que você pode acessar essa informação eletronicamente, a qual será similar a 

outros avisos e divulgações eletrônicos que enviaremos futuramente a você, por favor, verifique 

se foi possível ler esta divulgação eletrônica e que também foi possível imprimir ou salvar 

eletronicamente esta página para futura referência e acesso; ou que foi possível enviar a presente 

divulgação e consentimento, via e-mail, para um endereço através do qual seja possível que você 

o imprima ou salve para futura referência e acesso. Além disso, caso concorde em receber avisos 

e divulgações exclusivamente em formato eletrônico nos termos e condições descritos acima, por 

favor, informe-nos clicando sobre o botão “Eu concordo” abaixo.  

Ao selecionar o campo “Eu concordo”, eu confirmo que:  



(i) Eu posso acessar e ler este documento eletrônico, denominado CONSENTIMENTO PARA 

RECEBIMENTO ELETRÔNICO DE REGISTRO ELETRÔNICO E DIVULGAÇÃO DE 

ASSINATURA; e  

(ii) Eu posso imprimir ou salvar ou enviar por e-mail esta divulgação para onde posso imprimi-la 

para futura referência e acesso; e (iii) Até ou a menos que eu notifique a Construtora Barbosa 

Mello S/A conforme descrito acima, eu consinto em receber exclusivamente em formato 

eletrônico, todos os avisos, divulgações, autorizações, aceites e outros documentos que devam 

ser fornecidos ou disponibilizados para mim por Construtora Barbosa Mello S/A durante o curso 

do meu relacionamento com você. 
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